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CÂMARA MUNICIPAL DE TIMON 
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CNP); 06.779.466/0001-13 

Fones: (99) 3212-2255 / 3212-3939 

PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO No 012/2023 

ADMINISTRATIVO. DISPENSA DE LICITAÇÃO: 
AQUISÇÃO DE PORTA DE VIDRO TEMPERADO, 
MOLA HIDFtAULICA COM INSTALÇÃO INCLUSA 
E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO EM PORTAS DE 
VIDRO E SERVIÇO DE RESTAURAÇÃO E 
INSTALÇÃO DE GRADE DE FERRO COM MÃO DE 
OBRA INCLUSA, PARA ATENDER AS DEMANDAS 
DA CÂMARA MUNICIPAL. 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara; 

Em atendimento ao que dispõe a Lei no 8.666/93, submete à apreciação 

desta Assessoria o procedimento administrativo, que culminou na dispensa de licitação do 

processo licitatório para aquisição de porta de vidro temperado, mola hidráulica com instalação 

inclusa e serviços de manutenção em portas de vidro e serviço de restauração e instalação de 

grade de ferro com mão de obra inclusa da câmara municipal de Timon - MA. 

Dos autos do processo, constam todos os documentos requeridos pela lei no 
8.666/93, suficientes para desencadear regularmente o procedimento. 

É o relatório, passamos a opinar. O procedimento administrativo em análise 
seguiu todos os requisitos formais e materiais previstos lei. 

Segundo a Lei Federal no 8.663/93, em hipóteses tais, a Administração pode 
efetivamente realizar a contratação direta, mediante dispensa de licitação, devido ao valor do 
serviço não atingiram o teto de dispensa de Licitação, sendo assim, dispensável a licitação nos 
termos do artigo 24, inciso II da Lei no 8.666/93 e Decreto 9.412/18, verbais: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

"II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do 
limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, 
nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um 
mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada 
de uma só vez;" 

Por seu turno, vejamos o que estabelece o art. 26 da Lei de Licitações: 
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Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 20 e 40 do art. 17 e no inciso III e 
seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, 
necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo 
único do art. 8o desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, 
à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no 
prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. 
(Redação dada pela Lei no 11.107, de 2005) 
Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de 
retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os 
seguintes elementos: 
1- caracterização da situação emergencial, calamitosa ou de grave e iminente 
risco à segurança pública que justifique a dispensa, quando for o caso; 

- razão da escolha do fornecedor ou executante; 
III - justificativa do preço; 
IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens 
serão alocados. (grifamos) 

Nota-se que o dispositivo citado exige uma certa formalidade para as 
inexigibilidades e as dispensas de licitações previstas entre os incisos III e seguintes do art. 24, 
deixando de fora as dispensas previstas nos incisos I e II, ou seja, dispensando de maiores rigores 
formais as compras e serviços comuns de valores até R$ 17.600,00 (Decreto Federal no 
9.412/2018). 

Mesmo assim, cumpre destacar que a Coordenação de Licitações e Contratos, 
procurou instruir os autos com documentos de habilitação do fornecedor selecionado, cuja 
proposta também se revela compatível com o preço praticado no mercado, conforme pesquisa de 
preço anexada. 

Diante da documentação acostada aos autos, resta evidenciado que a 
contratação da empresa MAYFtA CIBELLY DE ARAUJO CARVALHO (KN VIDROS E GESSO), 
CNP) No 51.368.705/0001-05, é adequada à plena satisfação dos fins buscados nesta 
contratação. 

Com relação à minuta do contrato administrativo, verifica-se que nela estão 
presentes todos os elementos legais necessários, exigidos no artigo 55, da Lei no 8.666/93. 

Por fim, ressalta-se que devem ser juntados aos autos do processo 
administrativo os comprovantes das publicações do contrato administrativo nos termos do 
parágrafo único do artigo 61, da Lei no 8.666/93. 

Desta forma, esta assessoria entende que a Comissão Permanente de Licitação 
agiu de acordo com a determinação legal, especialmente em relação às exigências da Lei no 
8.666/93 e Decreto 9.412/18 ao se posicionar no sentido de realizar a contratação direta da 
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presente empresa, por entender ser inexigível a realização de procedimento licitatório mais 
complexo. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Ti on (MA), 3 
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